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De acordo com o comando a que cada um dos itens de 51 a 120 se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.
A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as
devidas marcações, use a folha de respostas, único documento válido para a correção das suas provas.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Acerca dos direitos humanos e das políticas sociais no Brasil,

julgue os itens a seguir.

51 Direitos humanos são comuns a todos, sem distinção de

etnia, nacionalidade, sexo, classe social, nível de instrução,

religião, opinião política, orientação sexual e julgamento

moral. Os direitos humanos são naturais e universais; não se

referem a um membro de uma nação ou de um Estado.

52 A Constituição Federal de 1988 instituiu a participação

social na gestão pública por meio dos conselhos federal,

estadual e municipal, não deliberativos, compostos de forma

paritária.

53 Todos os programas de transferência de renda existentes

hoje no Brasil respondem ao estatuto de direitos sociais.

54 Dos programas de transferência de renda no Brasil, os

pautados no salário mínimo são os que, embora com menor

cobertura da população, contribuem de forma mais efetiva

para o combate à pobreza.

55 Atualmente, o sistema de proteção social brasileiro tem de

enfrentar questões relacionadas  não só à pobreza estrutural

como também aos excluídos do mercado de trabalho, os

denominados não globalizáveis.

As elites brasileiras enfatizam espontaneamente a

temática da desigualdade, consideram-na problemática para toda

a sociedade, mas tendem a rejeitar reformas distributivas. Como

recurso de mudança no padrão de acentuada desigualdade,

preconizam medidas patrocinadas pelo Estado que proporcionem

a todos melhores condições de vida.

Elisa Reis. A desigualdade na visão das elites e do povo brasileiro - Imagens da desigualdade.

C. Scalon  (org.) Belo Horizonte: UFMG/ IUPERJ, 2004, p. 49 (com adaptações).

A partir da constatação da autora, julgue os itens que se seguem.

56 Para as elites brasileiras, a melhoria das condições de vida

implica a adoção de políticas de redistribuição de renda

(como os programas atuais de transferência de renda), porém

não de redistribuição de patrimônio, associadas a políticas de

educação de qualidade.

57 Segundo os padrões vigentes na elite da sociedade brasileira,

garantir melhores condições de vida para os segmentos mais

pobres da população significa implementar programas de

educação fundamental e de promoção  e prevenção de saúde,

para que tais segmentos possam se inserir no mercado de

trabalho com igualdade de oportunidades.

58 A desigualdade é concebida como problemática para a

sociedade não somente pelas elites brasileiras, mas também

por economistas de várias escolas de formação, que buscam

explicações para a estabilidade dos índices de pobreza no

Brasil.

59 O fato de os índices de pobreza persistirem em níveis

elevados no Brasil, apesar das políticas de geração de

oportunidades de acesso à renda de forma sustentada por

parte das famílias pobres (rurais e urbanas), demonstra a

inoperância do conjunto dos programas governamentais que

vêm sendo implementados pelo governo federal desde

os anos 90.

60 Conforme a concepção liberal sobre as políticas sociais, para

não onerar os cofres públicos, o governo deve adotar o

critério da seletividade nas políticas sociais.

61 A implementação de um sistema de seguridade social, tal

como instituído pela Constituição Federal de 1988, é

condizente com a visão das elites brasileiras sobre a questão

da pobreza no Brasil.

Julgue os próximos itens acerca das interpretações sobre

concepção e desenvolvimento das políticas sociais em diversos

paradigmas teóricos e abordagens explicativas para o

desenvolvimento histórico das políticas sociais na experiência

internacional e no Brasil.

62 A utilização de conceitos intermediários, como o de regimes

de welfare state, permite que se façam estudos comparativos

sem se cair na generalização excessiva ou na particularidade

da especificidade histórica.

63 A concepção de active welfare state enfatiza a participação

dos indivíduos no financiamento do seu próprio seguro

social, vinculando-se assim à concepção liberal de welfare

state.

64 A cidadania regulada é um dos traços marcantes da história

do sistema de proteção social brasileiro.

65 O sistema de proteção social brasileiro prevalecente até

os anos 80 do século passado era caracterizado por ser

meritocrático.

66 Antes de 1980, foi iniciada no Brasil a adoção de uma série

de medidas na área social, sobretudo na assistência social,

que apontava para um modelo de proteção social de tipo

mais universalista, tal como o Programa de Erradicação do

Trabalho Infantil (PETI).
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Se é possível criticar a teoria da cidadania por prestar
excessiva atenção aos programas sociais institucionais — crítica
similar à que se faz à perspectiva dos serviços sociais —, tal
teoria também pode ser julgada por definir a noção de igualdade
como parâmetro de avaliação dos programas sociais.

C. A. P. Faria. Uma Genealogia das Teorias e Modelos de Bem-Estar

Social. In: BIB - Revista Brasileira de Informação Bibliográfica em

Ciências Sociais. Rio de Janeiro, 1998, n.°. 46, p. 38-72 (com adaptações).

À luz da afirmação acima, julgue os itens subseqüentes.

67 O preceito constitucional de que saúde é um direito de todos
e um dever do Estado, e que, como tal, ela tem de ser
universal e equânime, vai de encontro aos princípios da
cidadania e da ordem democrática, que pressupõem a
igualdade.

68 Os Conselhos de Políticas Públicas constituem espaços
públicos de participação e de negociação de interesses entre
governo, sociedade civil organizada e trabalhadores.

69 Garantir a universalidade do acesso à saúde e à educação no
Brasil significa enfrentar as desigualdades sociais, regionais,
de raça e de gênero, que marcam diferentemente cada um
dos distintos segmentos sociais. Para tanto, somente políticas
universais e indiferenciadas localmente no nível básico da
atenção à saúde e no nível fundamental de ensino poderão
garantir o universalismo exigido pela Constituição Federal.

70 Quando se relaciona Estado e esfera pública, o que está em
foco é a relação entre o papel e o tamanho do Estado na
condição de provedor e produtor de bens e serviços para
garantir os direitos de cidadania.

Com relação a área social no Brasil, julgue os itens que se
seguem.

71 As políticas de igualdade racial, marcadas pelo
desenvolvimento de ações transversais que buscam assegurar
a igualdade entre brancos e negros nos distintos espaços da
vida social,  têm demonstrado ser mais afirmativas nos
últimos anos, a começar pela introdução dos quesitos
cor/raça nos registros da administração e nos censos. 

72 No Brasil, a Seguridade Social foi instituída em 1988,
concomitantemente à instituição do SUS (Sistema Único de
Saúde) e do SUAS (Sistema Único de Assistência Social).

73 A articulação entre o setor público estatal e o setor privado
prestador de serviços na área social vem de longa data e
varia conforme o setor. Assim, na área da saúde, prevalece
o setor privado lucrativo sobre o filantrópico, enquanto na
assistência social prevalecem as organizações não
governamentais sem fins lucrativos e o setor privado
filantrópico sobre o setor privado lucrativo, o que demanda
do Estado distintos esforços de controle e regulação dessas
entidades. A delegação da execução desses serviços para o
setor privado é denominada privatização do Estado, que
resulta  no favorecimento do mercado ou de interesses
particulares em detrimento do interesse público.

74 As políticas de modernização da agricultura brasileira na

década de 1995-2005 tiveram como objetivo apoiar

exatamente os setores produtivos rurais menos capitalizados,

a exemplo do Pronaf.

75  A adoção de mecanismos que permitam a introdução do

subsídio cruzado nos serviços públicos estatais, tal como a

dupla porta nos hospitais públicos, é endossada pelo

Ministério Público Federal.

76 A Constituição de 1988 inovou ao adotar o conceito de

seguridade social. No entanto, a partir de então, os três

segmentos (saúde, assistência social e previdência social)

continuaram formulando e implantando políticas autônomas

e disputando entre si por recursos orçamentários.

77 Apesar dos constrangimentos fiscais impostos pela política

econômica aos gastos sociais, nos últimos anos vem

aumentando de forma consistente a transferência de recursos

do MEC para as demais unidades da federação, sobretudo

para as esferas municipais.

Desde 1988 a Seguridade Social tem sido considerada

como o principal obstáculo ao equilíbrio das contas públicas.

Para justificar a necessidade de nova reforma, os setores

conservadores propõem um debate baseado em fatos parcialmente

considerados. Alardeiam que o suposto deficit da previdência será

explosivo a médio prazo e preconizam que sem uma nova

reforma o país se tornará inviável. A recente instituição do Fórum

Nacional da Previdência Social (FNPS) reacendeu as esperanças

desses profetas do caos de enterrar de vez o que restou da

Seguridade Social. No atual debate, não há nada de novo no

front. Além das conhecidas profecias alarmistas da área fiscal,

agora evocam centúrias sobre o apocalipse demográfico.

E  Fagnani.;  W. Henrique, e  C. G. Lucio (orgs.).  Previdência Social: como incluir os

excluídos? Uma agenda voltada para o desenvolvimento econômico com distribuição de

renda. In: Debates Contemporâneos - Economia Social e do Trabalho. Campinas:

CESIT/IE/UNICAMP/LTr, 2008, n.° 4, p. 31-43 (com adaptações).

A partir das idéias do texto acima, julgue os próximos itens.

78 Há duas vertentes de argumentação sobre a curva

demográfica brasileira e a sustentabilidade financeira da

previdência social: uma que aponta para a necessidade de

restringir os benefícios dada a sobrecarga que representa o

envelhecimento da população; e outra que aponta para o fato

de que essa tendência de pressão sobre as finanças da

previdência social tende a decrescer a médio prazo.

Entretanto, ambas levam a propostas técnicas semelhantes de

reforma da previdência social para manter o equilíbrio

orçamentário.

79 O PSF (Programa de Saúde da Família), segundo as

propostas do Ministério da Saúde, é uma estratégia de

mudança do modelo de atenção à saúde vigente no país,

seguindo os preceitos do SUS.
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80 A LOAS preconiza que a política de assistência social é de caráter
não contributivo, e que “provê mínimos sociais, por meio de um
conjunto integrado de iniciativas pública e privada, para garantir
o atendimento das necessidades básicas.” Isso significa que, ao
definir os beneficiários dos serviços assistenciais, a adoção de
cortes de renda é o parâmetro utilizado para uniformizar o público
das ações desse campo.

81 A partir da Constituição de 1988, com a institucionalidade da
concepção da seguridade social, passou-se a ter, no Brasil, a
possibilidade de se romper com a tradição histórica de tratar a
questão da pobreza no horizonte da cidadania.

82 Os direitos sociais implicam a natureza não mercantil do acesso
aos benefícios e serviços que respondem à satisfação das
necessidades básicas dos indivíduos.

Com referência a ações e programas sociais de incentivo à cultura e a
políticas de combate à pobreza no Brasil, julgue os seguintes itens.

83 As ações federais de incentivo à cultura dos últimos anos vêm
concentrando seus recursos no setor audiovisual.

84 O PETI, o Programa Bolsa Família (PBF) e o Benefício de
Prestação Continuada (BPC) são programas não inscritos como
direitos sociais, mas assim mesmo têm sido considerados, nos
últimos anos, como os de maior capacidade redistributiva entre os
demais programas e políticas que implicam pagamento de
benefícios e(ou) bolsas. 

85 A partir de 1995, evidencia-se uma mudança no perfil de gestão
das políticas de combate à pobreza no Brasil, que pode ser
denominado de um “sistema misto de proteção social”, por
conciliar iniciativas do Estado com do terceiro setor.

Desde o final do século XIX, diversos países capitalistas implantaram
programas governamentais voltados para a provisão de serviços sociais
cobrindo diversas formas de risco individual e coletivo.
Posteriormente, a partir de 1945, o fenômeno do moderno Welfare

State experimentou um notável ciclo de expansão nos países
desenvolvidos, Nesse tempo, diversos autores, de diferentes matizes,
se dedicaram à tarefa de explicar a origem e o desenvolvimento desses
regimes. Acerca desse tema, julgue os itens a seguir.

86 O moderno Welfare State é um desdobramento necessário de
tendências mais gerais postas em marcha pela industrialização. De
acordo com essa visão, as razões da sua difusão são as mesmas
em todos os países de alto nível de desenvolvimento industrial.
Quanto mais ricos os países se tornam, mais semelhantes eles são
na ampliação da cobertura da população e dos riscos. Essa
interpretação — teoria da convergência — é defendida por
autores como Wileski e Lebeaux.

87 A emergência do Welfare State decorre, preponderantemente, de
fatores de natureza política, ligados à expansão progressiva da
noção de cidadania. Essa corrente é defendida no trabalho
clássico de Marshall.

88 Os autores da tradição marxista compreendem, via de regra, a
emergência do Welfare State como fruto das exigências impostas
pela reprodução ampliada do capital. Claus Offe e Titmus,
adeptos dessa corrente, defendem que a função do Welfare State

é criar as condições para a existência da classe operária. Cumpre,
assim, papel fundamental para a consolidação das relações de
produção capitalistas, sobretudo na passagem da proletarização
passiva para a proletariazação ativa.

89 Ainda que situado no campo marxista, Ian Gogh afirma
que as exigências funcionais ou os constrangimentos
impostos pelo processo de acumulação não são
suficientes para explicar a origem dos programas
sociais. Para ele, a capacidade de pressão das classes
subordinadas é de reconhecida importância na
explicação da introdução das medidas de Welfare, que
surge, assim, como resultado de um acordo entre capital
e trabalho organizado dentro do capitalismo.

90 Costa Esping-Anderson identifica a consolidação de
diferentes regimes de Welfare States como fruto da
capacidade de mobilização de poder da classe
trabalhadora. Para ele, a reforma social foi uma questão
vital, desde o início da organização da classe
trabalhadora. Na pesquisa que fez em 18 países,
contrariando a teoria de convergência, o autor identifica
uma diversidade de regimes de Welfare State, que
constituem, na verdade, diferentes soluções políticas
para o conflito distributivo no interior das sociedades.
Três são os regimes de Welfare State identificados pelo
autor em suas pesquisas: the residual welfare model of
social policy; the industrial achievement performance
model of Social Policy; e the redistributive modelo of
social policy. 

91 Flora e Heidenheimer sustentam que, na Europa, o
crescimento do moderno Welfare State seria uma
resposta a dois processos fundamentais: a expansão do
capitalismo, que se torna o modo de produção
dominante após a revolução industrial; e, o movimento
que vai da formação do Estado Nacional à sua
transformação em sociedade de massa a partir do final
do século XIX. Seu início dá-se exatamente com a
superação dos absolutismos e a emergência das
democracias de massas.

Com relação à origem das estruturas do Welfare State no
Brasil, julgue os seguintes itens.

92 Em seu trabalho clássico, Wanderley Guilherme dos
Santos, examinando a origem e o momento da
emergência da política social no Brasil, enfatiza, em
última instância, o comportamento desde o alto de
novas elites após 1930 em face de demandas de
organizações que expressam níveis diferenciados de
complexidade social e assinala um duplo momento de
início do sistema de proteção social: as
regulamentações da década de 20 do século XX, dando
início à política social compensatória; e a política
econômico-social encetada pelo governo,
principalmente nos quatro primeiros anos após a
revolução de 1930. Para o autor, cidadania regulada é
o conceito-chave para entender a política econômica-
social implementada pela a nova elite governamental
pós 1930. Por cidadania regulada, entende-se que são
cidadãos todos aqueles membros da comunidade que se
encontram localizados em qualquer uma das ocupações
reconhecidas e definidas em lei; a cidadania está
embutida na profissão e os direitos dos cidadãos
restringem-se aos direitos do lugar que ocupa no
processo produtivo, tal como reconhecido em lei;
tornam-se pré-cidadãos, assim, todos aqueles cuja
ocupação a lei desconhece.
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93 O trabalho clássico de Marshal sustenta que a idéia de
direitos e, portanto, a própria cidadania, é um fenômeno
histórico e seqüencial: primeiro são conquistados os direitos
civis, seguidos pelos políticos e, posteriormente, pelos
sociais. O ponto de chegada é o ideal da cidadania plena.
Analisando o caso brasileiro, José Murilo Carvalho registra
que trajetória da conquista da cidadania plena seguiu o
modelo clássico proposto por Marshal.

94 Draibe e Aureliano, ao construírem uma periodização do
processo de construção do regime de Welfare State no
Brasil, tomam o ano de 1930 como ponto de partida,
considerando o conjunto de transformações do Estado
brasileiro e as formas de regulação social que aí têm início.
Utilizando-se da tipologia clássica de Titmus, ao estudar o
padrão brasileiro de Welfare State,em sua fase inicial,
Draibe e Aureliano afirmam tratar-se da categoria: the
residual welfare model of social polycy.

Fiori sublinha que a vitória do pensamento liberal
consagrou a tese de que a crise mundial vivida a partir de 1973
foi obra das políticas keynesianas e dos compromissos fiscais
assumidos pelo Welfare State. Desde então, esta idéia ganhou
força, sendo revigorada com o fim da guerra fria e transformou-se
no dogma que vem orientando uma verdadeira revanche do
capital contra a autonomia política do mundo do trabalho. O
consenso keynesiano acerca do pleno emprego foi substituído
pelas idéias de eficiência, competitividade e equilíbrios
macroeconômicos que passaram a ser os novos totens do
pensamento político-econômico internacional. 

Com base na análise de Fiori, julgue os seguintes itens, relativos
à política social brasileira na década de 80 do século XX.

95 O paradigma do Estado de Bem-Estar Social, ancorado nos
princípios da seguridade social e da universalidade, perdeu
espaço com a ascensão da agenda neoliberal, marcada pelo
paradigma do Estado Mínimo e ancorado nos princípios do
seguro social e da focalização.

96 Ao contrário dos trinta anos gloriosos — quando a
bipolaridade internacional e a hegemonia americana entre as
nações capitalistas possibilitavam o estabelecimento de
regras relativamente estáveis e eficazes que ordenavam a
economia em âmbito mundial — os anos 80 são marcados
pela instabilidade e fragilidade da nova ordem internacional.
No Brasil, nessa década, a conseqüência dessa inflexão para
as relações de trabalho foi a flexibilização dos mercados de
trabalho.

97 O legado dos movimentos sociais, revigorados na luta contra
a ditadura militar, foi a construção de um formidável sistema
de proteção social no Brasil, conquistado na contramão do
pensamento neoliberal hegemônico e do movimento em
direção ao Estado Mínimo a que foram submetidos, via de
regra, os países subdesenvolvidos, incluindo os da América
Latina. 

Julgue os seguintes itens, acerca de temas relacionados ao mundo
do trabalho.

98 De acordo com Adam Smith, nenhuma sociedade pode ser
florescente e feliz, se a grande maioria dos seus membros for
pobre e miserável; além disso, manda a justiça que aqueles
que alimentam, vestem e dão alojamento ao corpo inteiro da
nação tenham uma participação tal na produção de seu
próprio trabalho, que esses mesmos possam ter mais que
alimentação, roupa e moradia apenas sofrível. Adam Smith.
defendia que os salários dos trabalhadores manuais
deveriam, por uma questão de justiça, estar acima das
condições de subsistência. Smith introduziu, assim, uma
dimensão ética à distribuição de renda que a maioria dos
economistas neoclássicos procurou evitar e contestar.
Posteriormente, no início do século XX, muitos economistas
institucionalistas, refletindo acerca das condições concretas
dos trabalhadores, reconheceram que amplos grupos da força
de trabalho ficaram contidos em uma armadilha de pobreza,
baixa qualificação e baixos salários. O reconhecimento dessa
armadilha constituiu o sentido principal da
institucionalização do salário mínimo. Em decorrência das
lutas sociais, o salário mínimo foi introduzido pela primeira
vez na Inglaterra em 1909 e nos EUA em 1938. 

99 Segundo Maracci, a gênese e o desenvolvimento de políticas
de emprego são fenômenos historicamente determinados que
devem ser compreendidos como uma manifestação política
das sociedades contemporâneas em fazer frente às mazelas
promovidas pela dinâmica da acumulação capitalista,
particularmente em face da geral da existência de um
contingente excedente de força de trabalho no capitalismo.
As décadas de entre guerras marcam um momento muito
significativo nesse sentido, a partir de concepções avessas às
teses do laissez-faire e da conformação das políticas de
emprego que refletem o florescimento de um novo padrão de
tratamento das questões sociais e do mundo do trabalho. Sob
diferentes contornos ideológicos e um profundo sentimento
antiliberal, as experiências social-democratas suecas, do new
deal americano, do nacional socialismo alemão, são
representativas do período. O avanço de tal processo
nos anos 30 mostrou-se precursor das perspectivas
posteriores de condução da vida econômica e social e das
políticas de pleno emprego a partir de 1945.

100 Nas décadas posteriores à Segunda Guerra Mundial, saíram
fortalecidas as posições cujos sentimentos se apresentavam
profundamente antiliberais, catalisados em grande medida
pela expressão desse novo Estado que progressivamente se
conformou a uma nova ordem político-social que impõe à
economia um novo padrão de regulação. John K. Galbraith
resume bem esse sentimento antiliberal ao afirmar que, o
trabalho, a terra e o capital são essenciais em uma economia
de mercado, mas nenhuma sociedade poderia suportar os
efeitos de tal sistema de ficções simplistas, nem mesmo pelo
curto espaço de tempo, se sua essência humana e natural,
bem como suas organizações empresariais, não fosse
protegida da devastação causada por esse moinho satânico
despojado da capa protetora das instituições que pereceriam,
ficariam socialmente expostos, morreriam como vítimas de
uma aguda perturbação social, através do vício, da
perversão, do crime e da fome.
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101 Embora com especificidades, após a Segunda Guerra,
pensadores clássicos como Keynes, Kalecki, Beveridge,
Myrdal, Shonfield, Joan Robison, entre outros, defenderam
a tese da responsabilidade do Estado e seu papel central na
manutenção dos níveis de pleno emprego; o emprego
depende do investimento; uma política de pleno emprego é
o compromisso contínuo do Estado em garantir os
investimentos totais suficientes para que se mantenham
níveis elevados de demanda por mão de obra.

102 O traço marcante na evolução das políticas de pleno
emprego no Brasil é sua implementação tardia. Nos
principais países desenvolvidos, essas políticas foram
adotadas no início do século XX e se desenvolveram após
1945. Aqui, elas só surgem nos anos 90, a partir da
implantação do Fundo de Amparo ao Trabalhador que
passou a financiar políticas de intermediação da mão de
obra, qualificação profissional, seguro-desemprego e geração
de emprego e renda.

103 A trajetória de ascensão e de mobilidade social no Brasil foi
interrompida em meados dos anos 70 do século XX, com o
esgotamento do milagre econômico. Até então, com as altas
taxas de crescimento, o mercado de trabalho dinâmico tendia
a incorporar crescentes parcelas de população, ao mesmo
tempo em que a diferenciação da estrutura ocupacional
permitia certa mobilidade social ascendente. A mobilidade
social, ao abrir perspectivas de acesso a determinado padrão
de consumo e renda, amortecia os efeitos da concentração da
renda e do aumento da desigualdade e da pobreza. 

104 A estagnação da economia e o conjunto de mudanças
introduzidas nos anos 90 do século XX — abertura
comercial e financeira, sobrevalorização do câmbio,
elevação das importações e desarticulação de cadeias
produtivas, privatizações, reestruturação produtiva,
flexibilização do mercado de trabalho — tiveram
conseqüências dramáticas sobre o mercado de trabalho e as
relações sindicais e trabalhistas. A face mais visível desse
processo foi a explosão do desemprego estrutural. Outra face
foi o formidável crescimento do emprego precário e de baixa
produtividade. Entre outras mudanças na estrutura de
emprego, também desfavoráveis ao mundo do trabalho,
destacam-se o aumento do emprego no setor industrial em
detrimento do emprego no setor de serviços e do emprego
público. 

105 A remuneração do trabalho no Brasil, historicamente
caracterizada por baixos salários e grande dispersão entre os
rendimentos, experimentou perdas substanciais nos anos 90
do século XX. O rendimento médio mensal dos ocupados e
o salário médio mensal dos empregados, após se elevarem
ligeiramente em meados da década dos 90, sem ter atingido
o patamar do final dos 80, declinaram, sistematicamente, a
partir de 1997. Os índices da massa de rendimentos e da
massa de salários seguiram idêntica trajetória. O salário
mínimo também foi desvalorizado. Em 1999, seu valor real
representava menos de dois terços do valor de 1989. A
distribuição da renda do trabalho manteve-se praticamente
inalterada entre 1981 e 1999, perpetuando-se a grave
concentração. Por sua vez, no tocante à distribuição
funcional da renda, ocorreu uma ligeira melhora da
distribuição entre lucros e renda do trabalho.

Julgue os seguintes itens acerca de temas relacionados à dinâmica
demográfica no Brasil, tendo como base estudos recentes do
IBGE.

106 Desde os anos 60 do século XX, a taxa de crescimento da
população brasileira vem experimentando paulatinos
declínios, tendo recuado para valor próximo a 1% em 2008.
Segundo as projeções, o país apresentará um potencial de
crescimento populacional até 2039, quando se espera que a
população atinja o chamado crescimento zero. A partir
desse ano, serão registradas taxas de crescimento negativas,
que correspondem à queda no número da população. Esse
comportamento está relacionado com quedas pronunciadas
da taxa de fecundidade, que, no Brasil, foi diminuindo ao
longo dos anos, basicamente como conseqüência das
transformações ocorridas na sociedade brasileira, de modo
geral, e na própria família, de maneira mais particular. A
taxa de fecundidade total expressa o número de filhos que,
em média, teria uma mulher, pertencente a uma coorte
hipotética de mulheres, que durante sua vida fértil tiveram
seus filhos de acordo com as taxas de fecundidade por idade
do período em estudo e não estiveram expostas aos riscos de
mortalidade desde o nascimento até o término do período
fértil.

107 Um exame das estruturas etárias projetadas mostra a
transformação nas relações entre pessoas que ingressam —
e permanecem — nas idades ativas e aquelas que atingem as
chamadas idades potencialmente inativas. Em 2000, para
cada pessoa com 65 anos ou mais de idade,
aproximadamente 12 estavam na faixa etária chamada de
potencialmente ativa — 15 a 64 anos. Já em 2050, para cada
pessoa com 65 anos ou mais de idade, pouco menos de 3
estarão na faixa etária potencialmente ativa. No tocante às
crianças e jovens, existirão cada vez mais pessoas em idade
potencialmente ativa destinadas a suprir suas necessidades.
Esses resultados permitem constatar que, nesse momento, o
Brasil passa pela chamada janela demográfica, em que o
número de pessoas com idades potencialmente ativas está em
pleno processo de ascensão, e a razão de dependência total
da população vem declinando em conseqüência da
diminuição do peso das crianças de 0 a 14 anos sobre a
população de 15 a 64 anos de idade.

108 A janela de oportunidade demográfica até 2050,
inexoravelmente, será negativa para o financiamento da
seguridade social, independentemente do comportamento da
economia, o que acentuará os deficits financeiros do sistema
previdenciário.

A Constituição de 1988 foi o estuário do processo de construção
no Brasil das bases de um sistema de proteção social universal e
igualitário, na perspectiva dos modelos clássicos de Estado de
Bem-Estar Social. Julgue os seguintes itens, relacionado à Carta
de 1988.

109 Entre as principais conquistas da Carta de 1988, destaca-se
o restabelecimento do Estado Democrático de Direito, a
cidadania plena, e a introdução dos princípios do seguro
social e da focalização das ações governamentais.

110 Uma conquista importante da Constituição de 1988 foi a
instituição da seguridade social integrada pelos setores da
saúde, assistência social, previdência social.
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111 Com o Sistema Único de Saúde (SUS), houve uma ruptura

com o modelo médico-assistencial e privatista que prevalecia

na política de saúde durante o regime militar. A equiparação

dos direitos previdenciários dos trabalhadores rurais e

urbanos foi outra conquista do movimento social que

desaguou na Carta de 1988. 

112 A jornada de trabalho foi reduzida de 44 para 40 horas

semanais. Pela primeira vez, a sociedade brasileira

conquistou o direito de greve. A autonomia sindical foi

restabelecida, a licença maternidade foi ampliada para

120 dias e houve penalização para as demissões imotivadas.

A unicidade sindical e a contribuição sindical foram extintas.

113 Com a introdução do princípio da Seguridade Social, o

acesso aos benefícios deixou de depender de contribuição,

sendo dirigido aos indivíduos sem capacidade contributiva,

vulneráveis ou em situação de necessidade. A Previdência do

Trabalhador Rural e o Programa Benefício de Prestação

Continuada (BCP) são exemplos da adoção desse princípio.

Para financiar a seguridade social foi criado o orçamento da

seguridade social.

114 O Fundo Social de Emergência (Emenda Constitucional

n.º1/1994) foi criado na fase da preparação do Plano Real

com o objetivo de financiar os programas de combate à fome

idealizados, em meados dos anos 90, por Betinho, e,

posteriormente, passou a financiar as ações do Programa

Comunidade Solidária.

115 Em 1994, propôs -se Emenda Constitucional que introduziu

a contribuição provisória sobre a movimentação financeira

(CPMF) como fonte de recurso vinculado ao SUS. Dado seu

caráter provisório, a CPMF foi extinta em função da

aprovação da Emenda Constitucional n.º29/2002, de caráter

permanente.

116 Segundo os dados do Banco Mundial — World Development

Indicators – 2005 —, a percentagem da população da China

que vivia em situação de pobreza — até 1 US$ por dia —

reduziu-se de 65% para 21%, entre 1980 e 2005. Esse

extraordinário declínio da pobreza reflete a adoção de

programas focalizados de transferência de renda na China.

Desde os anos 80, programas dessa natureza foram

difundidos em  diversos países, como o México, o Chile e o

Brasil.

Julgue os seguintes itens, referentes ao setor educacional no

Brasil.

117 O manifesto dos pioneiros da educação nova, publicado em

1932, defendia a tese de que, no regime político brasileiro,

o Estado não poderia impedir que, graças à organização de

escolas privadas de tipos diferentes, as classes mais

privilegiadas assegurassem a seus filhos uma educação de

classe determinada; mas estava no dever indeclinável de não

admitir, dentro do sistema escolar do Estado, quaisquer

classes ou escolas a que só tivesse acesso uma minoria, por

privilégio exclusivamente econômico.

118 Durante a ditadura militar, foi instituída a reforma

universitária, consumada pela Lei n.º 5.540, de 28/11/1968.

Resumidamente, algumas das principais mudanças

introduzidas foram: extinção das cátedras; integração de

cursos, áreas e disciplinas; agregação das disciplinas afins

nos departamentos; concentração do ensino superior em

universidades e, excepcionalmente, em estabelecimentos

isolados; composição curricular a partir de disciplinas

obrigatórias e optativas; introdução do sistema de créditos,

possibilitando a matrícula por disciplina; centralização da

coordenação administrativa, didática e de pesquisa; cursos

de níveis e duração variados (graduação, pós-graduação,

extensão, aperfeiçoamento e especialização); introdução do

ciclo básico na graduação; incentivo formal à pesquisa;

ampliação da representação nos órgãos de direção das várias

categorias de docentes; e unificação do vestibular, por

universidade e por região.

119 Em 1971, foi instituída a reforma do ensino de 1.º e 2.º

graus, Lei n.º 5.692, de 11/8/1971. Um dos seus princípios

norteadores foi o da profissionalização do ensino de 2.º grau,

compreendida como mecanismo de contenção da demanda

pelo ensino superior. 

120 Na Constituição de 1988, entre as conquistas dos defensores

da escola pública, destaca-se a vinculação de recursos ao

ensino. A Carta assegurou a vinculação de receitas fiscais

dos três níveis de governo com educação. Trata-se da única

exceção permitida pelo texto constitucional, que proibiu

qualquer outra vinculação. Assim, a União aplicará,

anualmente, nunca menos de 18%, e os estados, o Distrito

Federal e os municípios, 25%, no mínimo, da receita

resultante de impostos, compreendida a proveniente de

transferências, na manutenção e no desenvolvimento do

ensino. Trata-se de medida alvissareira e inédita, posto que

as constituições anteriores jamais vincularam recursos à

educação.
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